
  ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
AGRAVO DE INSTRUMENTO n.° 2006017-39.2014.815.0000 — 3ª Vara da Fazenda Pública 
da Capital
RELATOR       :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
AGRAVANTE : Walter Fernandes Brandão Neto. 
ADVOGADA   : Walterluzia Maria Emília Brandão Mendes.
AGRAVADO    : Estado da Paraíba.

AGRAVO DE INSTRUMENTO — INFORMAÇÃO DO AGRAVANTE 
SOBRE O RECONHECIMENTO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO — 
PERDA DO OBJETO DO RECURSO  — AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL — SEGUIMENTO NEGADO.

— Conforme dispõe o art. 557 do mesmo título, o relator negará seguimento  
a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou 
contrário à súmula do respectivo tribunal ou tribunal superior.

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  interposto  por Walter  Fernandes 
Brandão Neto nos autos da Ação Anulatória movida em face do Estado da Paraíba, contra a decisão 
de fls.  586/588, prolatada pelo MM. Juiz da  3ª Vara  Fazenda Pública da Capital, que  indeferiu o 
pedido  liminar  de  suspensão  de  efeitos  das  penalidades  impostas  ao  autor  nos  processos 
administrativos disciplinares informadores.

O agravante, nas razões recursais de fls. 02/16, requer a suspensão do edital 
nº 02/2014 da SEDS – Secretaria de Segurança e Defesa Social, até que se decida pela nulidade da 
cláusula  1.4;  e/ou  a  concessão  liminar  para  a  suspensão  dos  efeitos  da  penalidade  imposta  ao 
agravante, até o julgamento final da lide.

Decisão liminar deferindo parcialmente o pedido, para que não se aplique ao 
caso do agravante a regra prevista no item 1.4 do edital nº 02/14, tendo em vista que o mesmo busca 
a habilitação para a promoção por antiguidade (fls. 600/603).

Informações, fl. 611.

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 614/615 foi apenas no 
sentido  que  o  feito  retome  seu  caminho  natural,  submetendo-se  ao  elevado  crivo  da  Egrégia 
Câmara.



Às  fls.  662/664,  o  agravante  informou  que  a  Administração  Pública, 
reconheceu o direito do mesmo em ser promovido por antiguidade, devendo a ação ser extinta nos 
termos do art. 269, II do CPC.

É o relatório. 

Decido.

No caso, o agravante  requereu o prosseguimento do feito,  considerando o 
reconhecimento  administrativo  do  seu  pedido  pela  própria  Procuradoria  do  Estado  da  Paraíba. 
Nesse sentido, requereu a extinção do presente recurso pelo reconhecimento do pedido.

Desta feita, o processamento do pedido formulado no presente recurso não 
terá  mais  utilidade,  deixando  de  existir  interesse  recursal  do  agravante,  exaurindo-se,  pois,  a 
possibilidade de se obter provimento jurisdicional mais favorável. 

Neste viés, em nota ao artigo 557, leciona Nelson Nery Junior, in Código de 
Processo Civil Comentado, p.815:

“Recurso prejudicado. É aquele que perdeu seu objeto. Ocorrendo a perda  
do objeto, há falta superveniente de interesse recursal, impondo-se o não 
conhecimento  do  recurso.  Assim,  ao  relator  cabe  julgar  inadmissível  o  
recurso por falta de interesse, ou seja, julgá-lo prejudicado.”

Por conseguinte, ante a prejudicialidade do recurso, impõe-se a adoção da 
medida determinada no caput do supracitado art. 557 que ensina:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  
improcedente,  prejudicado ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  
Federal, ou de Tribunal Superior”.(Grifei)

Isto  posto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO,  por  restar 
prejudicado, nos termos do art. 557 do CPC. 

P.I.

João Pessoa, 23 de setembro de 2015.

                                       Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                                                             Relator 


